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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra tem publicação tardia porque resultado da dissertação de mestrado apresentada pelo autor nos idos dos anos de 2002, na Universidade de Franca – Unifran, que permaneceu em estado de latência desde então. Sendo um estudo enfocado no direito obviamente que os tópicos desenvolvidos sofreram, no decorrer desse tempo, significativas alterações em textos legais e interpretações jurisprudenciais e doutrinárias. Não obstante essa constatação, mutatis mutandis, em linhas gerais os assuntos permanecem oportunos à discussão e reflexão na atualidade tanto quanto o foram naquela época.




    Para não descaracterizar totalmente o trabalho acadêmico, notadamente as questões históricas, o autor entendeu por bem manter as citações legais, as obras e autores da época, acrescentando paralelamente as alterações legislativas advindas no tempo, em especial o vigente Código Civil, Lei n. 10.406/2002.




    Justamente em razão da alteração da lei civil, na matéria de seguro, novo aspecto polêmico surgiu no art. 784 cuja abordagem, neste trabalho, se soma aos demais anteriores.




    Contrato que assume relevante interesse social e atrai dia após dia a atenção dos estudiosos do tema, o Seguro surgiu no período medieval com a finalidade de dar cobertura única e exclusiva aos navios e cargas.




    No Brasil, teve previsão, pela primeira vez, nos arts. 666/730 do Código Comercial, Lei n. 556, de 25 de junho de 1850, apenas na modalidade de seguro marítimo, seguindo a orientação alienígena, não trazendo regras específicas acerca do seguro terrestre. Foi, no entanto, penetrando paulatinamente nas práticas de natureza civil, o que se deu vencendo aos poucos o preconceito e a resistência em relação a essa interpenetração securitária, notadamente na espécie do seguro de vida.




    O Código Civil revogado, Lei n. 3.071/16, nos arts. 1.432 usque 1.476 apresentou considerável avanço ao disciplinar um ordenamento definitivo, considerando aqui sua atipicidade em vários sistemas e a inexistência de interpretações no campo da doutrina. Apesar das adversidades, acabou por sofrer notáveis transformações como fenômeno econômico e recebeu grande incremento com a abertura dos riscos seguráveis, tais como a vida, a saúde e o patrimônio.




    Atualmente, já fazem parte dos riscos cobertos o trabalho, a educação o lucro cessante e até mesmo a renda, na modalidade de previdência privada, introduzida em nossa legislação pela Lei Complementar n. 109, de 29 de maio de 2001, atingindo enorme variedade e aplicação em diversas atividades empresariais privadas.




    O Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966, e o Decreto n. 61.867, de 7 de dezembro de 1967, vieram dispor sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regulamentando as operações de seguros e resseguros no Brasil; o Decreto-Lei n. 60.459, de 13 de março de 1967, regulamentou o Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966.




    O então Projeto de Lei n. 634-B/75, renumerado para PL n. 118/94, aprovado e sancionado no dia 10 de janeiro de 2002 como Lei n. 10.406 - novo Código Civil, entrando em vigor em 11 de janeiro de 2003, trata da matéria em seus arts. 757 a 802, dispensando os arts. 778 a 788 para o seguro de dano.




    Algumas alterações significativas sofreram as disposições em vigor, agora sob a égide da Lei n. 10.406/2002, notadamente nos dispositivos expressos nos seus arts. 781 e 788, diretamente ligados ao tema de nosso trabalho. Importante, ainda, ressaltar a inserção do parágrafo único do art. 757 dispondo que somente pode ser parte no contrato de seguro, como segurador, entidade para tal fim legalmente autorizada, deslocando o instituto, para muitos, definitivamente para o campo do direito comercial. Mantivemos essa pluralidade de áreas do direito; civil e comercial (ou empresarial) porque apesar do deslocamento dessa parte do Código Comercial para o Código Civil, na prática, mesmo acadêmica, ainda são mantidas separadas.




    Em razão dessa nova gama de riscos cobertos, aumentando as relações jurídicas entre as empresas de seguro e os segurados, sua repercussão na vida forense tem sofrido o mesmo avanço proporcional, sobretudo na área do seguro social e no seguro facultativo para cobrir a responsabilidade civil decorrente de acidentes automobilísticos, furto ou incêndio de veículo. Os contratos de seguro e sua interpretação, a exemplo dos demais contratos comerciais ou civis vêm sofrendo constantes adequações para fazer frente a essa cada vez mais mutável realidade social.




    Da forma como se apresenta na prática atual, o contrato de seguro caracteriza-se numa natureza híbrida: civil e comercial. A formação, interpretação, extinção do contrato vêm disciplinados na legislação civil; mas ao exigir que a empresa seguradora seja entidade para tal fim legalmente autorizada, desloca-se para o campo do direito empresarial, não obstante o deslocamento do Código Comercial para o corpo do Código Civil (Livro II – Direito de Empresa).




    O contrato de seguro é o meio jurídico gerador de vínculo pelo qual a pessoa se resguarda dos eventuais riscos que podem recair sobre sua vida ou seu patrimônio, pagando à sociedade seguradora um prêmio - taxa fixa de acordo com critérios pessoais, no seguro de vida, ou taxa percentual do bem protegido constante da apólice, nos seguros de danos patrimoniais - o qual é recebido e administrado pela sociedade seguradora. É o contrato de seguro uma relação obrigacional advinda do acordo mútuo (manifestação da vontade) e prévio entre as partes contratantes, o segurado e a seguradora, possuindo as seguintes características: é bilateral, por gerar obrigações/prestações a ambas as partes; é oneroso, pois obriga à prestação e contraprestação ou benefício e dispêndio patrimonial a ambas as partes no caso da ocorrência do sinistro; é aleatório por natureza, pois a prestação a ser cumprida pelo segurado - o pagamento do prêmio - é certa e a prestação da seguradora - o pagamento da indenização - é incerta, pois estará subordinada ao implemento de condição suspensiva, isto é, a ocorrência do sinistro. Todavia, em advindo o dano segurado as prestações das partes não guardarão equivalência, sendo a indenização maior que o valor pago a título de prêmio.




    É ainda contrato consensual porque basta a manifestação da vontade dos contraentes para vinculá-los à obrigação assumida; é formal, pois obriga a forma escrita para sua comprovação - forma ad probationem tantum; segundo o momento em que deverá ser cumprido, é classificado como execução de trato sucessivo, pois possui vigência por tempo certo e período determinado, podendo apresentar a forma por período indeterminado; é modalidade de contrato de adesão, pois o segurado deverá aceitar as cláusulas nele constantes, notadamente nas condições gerais; é precedido e dotado de boa-fé, pois requer conduta leal e sincera das partes tanto no momento da contratação quanto na execução do contrato.




    A finalidade básica do seguro de dano - ou de responsabilidade civil - é o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do segurado que sofreu qualquer prejuízo por dano advindo a seu patrimônio coberto, tal como seu veículo, objeto do sinistro (furto, incêndio, colisão etc.) de forma que tal contrato não prevê a possibilidade de lucro, mas tão somente a restituição patrimonial do segurado ao statu quo ante.




    O objetivo maior de nossa discussão será exatamente a incidência de aspectos divergentes no momento dessa reposição do segurado à situação anterior, pois tem ocorrido as mais variadas interpretações por parte dos interessados e dos operadores do direito, chamados a pronunciar-se sobre o tema, ora buscando uma vertente doutrinária, ora outra.




    A pesquisa desenvolvida no presente trabalho enfoca e restringe o contrato de seguro de automóveis, na modalidade de seguro facultativo, espécie de seguro de dano, em oposição ao seguro obrigatório - DPVAT - ambos de natureza privada e de responsabilidade civil em nosso país e na maioria das legislações vigentes. Ainda na esteira da pesquisa, como o próprio título sugere, o estudo aborda apenas alguns dos aspectos que entendemos polêmicos.




    Entre esses aspectos ressaltamos: 1) a questão do efetivo valor da indenização do seguro nos casos de perda total ocasionada por furto ou acidente cujos danos sejam iguais ou ultrapassem a 75% (setenta e cinco por cento) do valor total do bem segurado; 2) algumas situações em que as empresas seguradoras buscam isentar-se unilateralmente do pagamento da indenização tanto por suposta má-fé do segurado na prestação de informações para fixação do perfil, quanto por culpa grave do segurado na provocação do sinistro, entre elas o caso de embriaguez do condutor; 3) a discussão acerca da possibilidade de legitimação do terceiro prejudicado em acidente provocado por titular de seguro facultativo a promover diretamente a ação cabível contra a sociedade seguradora deste, numa espécie de modalidade de estipulação em favor de terceiro; 4) a possibilidade de cobrança, pelo segurado, de lucros cessantes, além da indenização do seguro (danos emergentes), nos casos em que a seguradora demora no cumprimento de sua obrigação; por fim, o aspecto acrescentado neste livro que trata da exclusão legal da garantia securitária em caso de sinistro provocado por defeito intrínseco existente no bem, não declarado no perfil.




    Com efeito, no primeiro caso polêmico estudado temos as interpretações divergentes acerca do real e efetivo valor da indenização a ser paga porque, de um lado, as empresas seguradoras defendem que a indenização do seguro, na perda total, há de ser tal que reponha o patrimônio da parte ofendida ao seu statu quo ante, não se prestando o seguro para garantir qualquer margem de lucro às partes.




    Assim, o valor da indenização, para elas, deverá ser aquele alcançado na avaliação do valor médio de mercado do bem por ocasião do sinistro, independentemente do valor prefixado na apólice quando da contratação do seguro, servindo este apenas como balizador, um limite-teto; já para o segurado, parte que sofre os danos advindos do sinistro, o valor da indenização haverá de ser aquele constante e prefixado na apólice e sobre o qual foi pago o respectivo prêmio (contraprestação devida pelo segurado à seguradora para garantia do bem segurado).




    Essa polêmica, na ocasião do desenvolvimento da dissertação recaía na divergência de interpretação aparentemente contraditória entre o art. 1.437 do Código Civil, que vedava a possibilidade de se estipular a garantia, segurar uma coisa (seguro de dano) por mais do que ela valia, e o art. 1.462 do mesmo diploma, que estabelecia a obrigatoriedade do pagamento integral do bem sinistrado quando, na apólice, se fixasse o valor certo do seguro.




    Embora revogadas as disposições daquela lei, ainda há campo de divergência a ser perscrutado na dicção dos arts. 778 e 781 da vigente Lei n. 10.406/2002.




    Ora, na formalização do contrato de seguro o bem segurado sofre vistoria e avaliação por peritos a serviço da sociedade seguradora e sobre esse valor determinado será cobrada a respectiva taxa do prêmio a ser suportado pelo segurado. Passado algum tempo da contratação, ocorrido o sinistro que trará perda total desse bem será justo e legal que a sociedade seguradora indenize não mais aquele valor determinado e prefixado na apólice, sobre o qual recebeu o prêmio, mas um novo valor advindo de nova avaliação de mercado naquele momento do sinistro, considerando a desvalorização do bem no período que medeia o termo inicial - a contratação - e o termo final - o advento do sinistro e consequente execução do contrato? Vamos buscar a resposta.




    Na segunda situação a ser estudada, que trata dos casos em que a seguradora procura isentar-se da obrigação de indenizar o segurado, cumpre estabelecer que a polêmica se instala preferentemente naqueles casos em que a negativa da seguradora tem por objeto a suposta informação incorreta do segurado ao ser traçado o seu perfil no momento da contratação que, ao ser confrontado com as informações colhidas por prepostos da seguradora, por ocasião do sinistro, apresentam-se colidentes, tais como quantas pessoas dirigem o veículo segurado, qual a faixa etária dessas pessoas, se o dirigem eventual ou habitualmente, quanto tempo de habilitação para dirigir possuem, se o motorista estava embriagado, a suposta mora do segurado, etc.




    Nesta modalidade de casos polêmicos aqui indicados reside o fato de que, mesmo nos sinistros em que haja suposta culpa grave do segurado, incluindo-se os casos de embriaguez do motorista, necessária uma análise prévia e profunda da situação em cada caso concreto para se estabelecer a isenção ou não da obrigação de indenizar da seguradora, não podendo ficar tal decisão a seu único e exclusivo arbítrio.




    O terceiro caso polêmico do contrato de seguro de responsabilidade civil facultativo de automóveis que abordaremos relaciona-se à possibilidade de legitimação do terceiro, prejudicado em acidente envolvendo segurado, em exigir diretamente da seguradora deste o pagamento da indenização, seja por meio de ação de cobrança, quando necessária, seja por modo consensual, uma vez que atualizado, identificado como o terceiro estipulado no contrato com cobertura contra terceiros.




    Tal situação é admitida quando se trata do seguro obrigatório de automóveis, o DPVAT, caracterizado pacificamente o contrato com estipulação em favor de terceiro que se atualiza como parte beneficiária quando da ocorrência do sinistro. Essa disposição vem expressa no art. 788 do vigente Código Civil. Por que a diferença de classificação desse contrato obrigatório com aquele facultativo?




    O quarto aspecto polêmico a ser tratado neste estudo será a discussão sobre a possibilidade de o segurado pretender a condenação da seguradora em reparação de danos na modalidade de lucros cessantes e compensação por danos morais decorrentes do inadimplemento contratual. Tal discussão surge em razão do entendimento de que, por ser a indenização securitária um contrato de natureza atuarial e uma dívida de dinheiro, uma vez pago o seu valor pela seguradora, acrescido que seja dos juros moratórios e custas, de conformidade com os arts. 404, 772 e 781 do Código Civil, nenhuma outra quantia é devida ao segurado, resolvendo-se o contrato.




    Todavia, situações há em que a seguradora obsta temporariamente o pagamento da indenização do seguro, seja porque entende não estar obrigada naquele caso, seja porque entende necessárias maiores cautelas contra eventuais fraudes, que inegavelmente existem em certos casos, seja porque quase sempre presume a má-fé do segurado na solicitação da indenização, enfim, seja por quaisquer outras situações que acabam trazendo maiores danos ao patrimônio do segurado, afora aquele valor coberto e garantido pelo seguro, além da provocação de inegável constrangimento moral.




    Nesses casos, pode-se atribuir culpa à empresa seguradora na geração de outros danos ao segurado, de natureza extracontratual ou aquiliana (CC, art. 186), advindos por reflexo daquele contratual, e ao valor da indenização a que está contratualmente obrigada somar-se a quantia apurada a título de lucros cessantes, além da obrigação de reparar eventuais danos morais decorrentes dessa celeuma? Cremos que sim.




    O último aspecto polêmico, inserido no ordenamento jurídico no art. 784 do vigente Código Civil, trata da exclusão legal da garantia do seguro quando o sinistro ocorrer em virtude de vício intrínseco existente no bem segurado, não declarado pelo segurado nas informações do perfil.




    A nosso ver tal previsão legal prejudica o segurado colocando-o em desvantagem perante a seguradora porque tal “vício intrínseco” trata-se do vício redibitório disciplinado no art. 441 e s. do Código Civil, que para sua caracterização exige especificamente o requisito do seu desconhecimento por parte do adquirente do bem. Ora, se adquire o bem que carrega em seu bojo o vício intrínseco desconhecido e contrata o seguro dele, como poderia informá-lo? E em sofrendo o sinistro causado por esse vício, cujo prêmio pagou, é certo receber a punição por recusa do pagamento da indenização? Certamente que não!




    A contribuição da pesquisa reside justamente no questionamento dessas posições encontradas nas interpretações jurisprudenciais e doutrinárias, à luz da legislação geral e específica em vigor, notadamente o Código Civil.




    Como necessário ao estudo de qualquer instituto jurídico, trazemos informações gerais acerca do tema e seu desenvolvimento paulatino, tais como fatores históricos e sociais que foram e são fundamentais para o surgimento e desenvolvimento do seguro, destacados neste particular da especificidade do seguro de automóveis uma vez que as características formais e natureza jurídica são praticamente as mesmas; as obras citadas, neste particular, são da época da pesquisa da dissertação.




    Por ser o contrato de seguro um instituto que possui vigência em praticamente todas as legislações privadas do mundo, apresentamos alguns aspectos gerais legais no ordenamento jurídico da União Europeia através de suas Diretivas e as adequações formalizadas em países como Portugal e Itália.




    A escolha de apenas dois países, ambos do Continente Europeu, além do bloco econômico como um todo, com exclusão de todos os demais, deve-se ao fato de que, na América Latina, a legislação securitária dos outros países seguem, mutatis mutandis, a mesma orientação da brasileira; na Europa, a maioria busca sua adequação às Diretivas orientadas pela União Europeia, mesmo aqueles países não perfilhados com a adesão ao sistema comunitário. Portugal e Itália refletem apenas essa orientação jurídica europeia interna promovida por uma experiência comunitária que produz resultados efetivos.


  




  

    CAPÍTULO I | O CONTRATO DE SEGURO




    1.1 CONCEITO




    O Seguro é um contrato, um negócio jurídico bilateral por excelência. E como tal, obriga as partes a um vínculo, que nas palavras de Ruggiero1: “toda a essência da obrigação se concentra no conceito do vínculo. É ele um vínculo abstrato, que liga a pessoa do devedor à do credor e é um vínculo de direito”.




    Inicialmente deve-se destacar que o contrato de seguro é o meio pelo qual o segurador, mediante o recebimento contratual de um valor fixado na proposta, denominado prêmio, se obriga a reparar ao segurado, dentro dos limites da convenção, os prejuízos produzidos por um sinistro, ou a pagar um capital ou uma renda se ocorrer um evento que fira a vida humana.




    Em nosso ordenamento jurídico o conceito do que seja contrato de seguro era trazido pelo art. 1.432 do revogado Código Civil, in verbis: “considera-se contrato de seguro aquele pelo qual uma das partes se obriga para com a outra, mediante a paga de um prêmio, a indenizá-la do prejuízo resultante de riscos futuros, previstos no contrato”. Mais sucinto, o art. 757 do vigente Código Civil, Lei n. 10.406/2002 expressa desta forma seu conceito: “pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados”.




    Já o Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966, que regula as operações de seguros de natureza privada, seja na modalidade de seguro obrigatório, seja na de seguro facultativo, estampa em seu art. 3º: “consideram-se operações de seguros privados os seguros de coisas, pessoas, bens responsabilidade, obrigações, direitos e garantias”.




    O Código Civil italiano (Regio Decreto 16 marzo de 1942) conceitua o contrato de seguro em sua disposição do art.1.882, in verbis:




    Art. 1.882 - L’assicurazione è il contratto col quale l’assicuratore, verso pagamento di un premio, si obbliga a rivalere l’assicurato, entro i limiti convenuti, del danno ad esso prodotto da un sinistro, ovvero a pagare un capitale o una rendita al verificarsi di un evento attinente alla vita umana.




    Das conceituações retro, constantes dos textos legais, observam-se os três elementos integrantes do contrato na espécie: 1) as partes, sociedade seguradora e segurado; 2) objeto do contrato, o risco futuro e incerto; 3) a remuneração, o prêmio e eventual indenização. A esse respeito Clóvis Beviláqua2 preleciona que:




    A definição legal do contrato de seguro é satisfatória. O fim desse contrato é proporcionar ao segurado indenização pelos prejuízos provenientes do sinistro sofrido. Para esse efeito associam-se o segurado e o segurador. O primeiro contribui com os seus prêmios, e o segundo indenizar-lhe-á os prejuízos resultantes dos riscos previstos no contrato.




    No entanto, a definição sofre severas críticas por parte dos estudiosos mais modernos, entre eles Kriger Filho3, para quem:




    Apesar de referida definição ser incompleta por somente dizer respeito ao seguro de riscos sobre coisas móveis ou imóveis, o certo é que podem ser também objeto de operações de seguros privados os riscos relativos a vida, obrigações, direitos e garantias, nos termos do art. 3º do Decreto Lei n. 73/66.




    Para Alvim4, “Juridicamente, o seguro é a transferência do risco do segurado para o segurador: tecnicamente, é a divisão, entre muitos segurados, dos danos que deveriam ser suportados por um deles”.




    Com efeito, para o especialista acima citado o contrato de seguro é uma convenção individual entre a sociedade seguradora e o segurado, contraentes que se vinculam, mas a proliferação dessas convenções individuais prevendo garantias sobre os mesmos tipos de riscos para uma gama diversificada de pessoas, constitui-se na efetiva base técnica do próprio instituto. É exatamente essa profusão de contratos individuais objetivando a garantia dos mesmos riscos, dotados das contribuições individuais dessas pessoas, que vai gerar a formação de um fundo único de onde se extrairá os recursos para indenizar os sinistros ocorridos.




    É o que se denomina mutualidade dos segurados: a empresa seguradora privada nada mais é do que uma intermediária que, recolhendo os prêmios pagos pelos segurados, usa desses recursos, e só deles, para pagar as indenizações pelos sinistros ocorridos. O segurador apenas fará o papel de unificador e gestor desses recursos que serão utilizados nas indenizações necessárias. Daí a característica essencial do contrato em apreço, o mutualismo, sem o qual, para o mesmo autor, o contrato de seguro não seria diferente do jogo5.




    No conceito amplo de seguro deve-se inserir aquele previsto em nossa legislação pela Lei n. 6.194, de 19 de setembro de 1974, como seguro especial obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre - o DPVAT - entre outros do gênero, que possui relevante posicionamento de cunho social.




    Ainda a comentar o conceito desse contrato, no tocante a seus participantes, expõe Aguiar Dias6 que:




    O contrato de seguro de responsabilidade supõe, naturalmente, de uma parte, o segurador e, de outra, o segurado. É possível, porém, que a apólice contenha estipulação em favor de terceiro, expressa ou tácita, pela qual o segurado contrate o seguro tanto de sua responsabilidade como de pessoa que não intervém no contrato, cláusula que é perfeitamente válida.




    Impende frisar que somente pode figurar como seguradora a sociedade anônima ou cooperativa, esta somente nos seguros rurais e de saúde, mediante autorização do governo federal, porque tais sociedades são captadoras de grandes quantias de poupança popular. Reflete, daí, possuir o contrato de seguro o hibridismo do contrato mercantil ou comercial, em razão de um dos seus elementos subjetivos, e o contrato civil, uma vez que se classifica conforme a natureza jurídica deste.




    1.2 ASPECTOS HISTÓRICOS




    Poderia se estabelecer que a origem do seguro se deu em razão da própria natureza humana e seu instinto de conservação e sobrevivência. Desde os mais remotos tempos sabe-se que os primitivos humanos se agrupavam para se segurar e autoproteger dos riscos de serem destruídos por predadores. Já nessa época imperava o medo, o perigo, a incerteza, a insegurança em relação a ameaça dos animais, das pragas, das intempéries etc. Os mais prevenidos e agrupados, sinal de evolução, sobreviviam. Fala-se que o mutualismo já teria surgido nesse contexto numa espécie de solidariedade na superação das dificuldades. A família e as tribos foram, sem dúvida, os primeiros núcleos de cooperação mútua.




    Contudo, sendo o seguro um instituto que se baseia na divisão ou mesmo compartilhamento de riscos previstos, embora contratados individualmente, ao se buscar suas origens as atenções se voltam para o caso dos comerciantes da Babilônia no séc. XIII a.C.




    Consta que esses comerciantes, preocupados com os riscos de eventuais perdas de seus camelos na longa travessia do deserto rumo aos mercados das regiões próximas, formulavam pactos prevendo que aquele que perdesse um de seus camelos, por morte ou desaparecimento, receberia outro que seria pago pela contribuição parcial dos demais viajantes.




    Ainda na Babilônia, em torno do ano de 1.800 a.C., surgiu o Código de Hamurabi prevendo que aquele navegador que perdesse seu navio ou sua carga em uma tempestade deveria ser ressarcido pelos demais navegadores reunidos em uma associação7.




    Avançando mais no tempo alcançamos os fenícios e hebreus na prática do sistema de mutualismo um tanto quanto melhor desenvolvida. Com efeito, notadamente os fenícios conseguiram desenvolver um sistema de reposição de suas embarcações caso ocorresse eventual perda por ocasião de suas viagens pelo Mediterrâneo e Mar Egeu. Já os hebreus desenvolveram o mutualismo na coletividade assumindo esta a obrigação de reparar junto aos pastores a perda de seu rebanho por qualquer acidente ocorrido, repartindo proporcionalmente a perda entre todos; a indenização do pastor prejudicado era feita em espécie, já que ainda não possuíam o sistema de moedas. Nos costumes gregos e romanos também se verificam a existência do mutualismo embrionário na destinação para a assistência médica e auxílio funeral das doações ofertadas pelos fiéis durante os cultos religiosos8.




    Conta-se que os gregos avançaram no desenvolvimento do princípio associativo nas mais diversas formas, tais como religiosa, política, comercial, marítima etc., criando sociedades de socorro mútuo denominadas sinedrias, hetairos ou eranos, em que o socorrido dos prejuízos, uma vez recuperado, socorria outros e assim seguia sucessivamente.




    O mesmo tipo de sociedade apareceu em Roma sob a denominação de sodalitia ou collegia, reunindo os indivíduos mais pobres e pertencentes a classes mais humildes com o propósito de arrecadar fundos e conseguir recursos para assistência médica aos doentes9.




    Com certeza, o seguro surgiu a partir do momento em que o homem começou a tomar consciência da efemeridade da sua existência e da falibilidade de suas criações. Neste contexto podemos afirmar com amparo nas visões de Roosevelt e Nietzsche, que atualmente vivemos mais intensamente e perigosamente e, assim, num aumento crescente e invencível de momentos para colisão de direitos, razão pela qual, cada vez mais se aperfeiçoa e cresce a utilização desta espécie de negócio jurídico. Entre nós inúmeras são as causas que podem justificar esta assertiva; umas de natureza material, como as decorrentes da utilização cada vez maior do automóvel, da aviação e das inovações tecnológicas em geral; outras de natureza social, como intensidade da vida moderna e a densidade das populações, que incentivam as relações interpessoais, fonte perene de problemas e que traz latente em si uma multiplicidade alarmante de acidentes, muitas vezes sem se poder identificar o causador, inclusive. Certamente o desenvolvimento da atividade securitária acha-se hoje indissociavelmente ligado à evolução da concepção de acidente, que face à complexidade da vida moderna, deixou de ser visto como um infortúnio ou fato excepcional capaz de interromper o curso normal da vida das pessoas e das empresas, transformando-se num dado objetivo e constitutivo do cotidiano, passando a ser em suma, uma constante social10.




    Certamente o seguro, na forma de instituto jurídico-social, foi surgindo aos poucos, imperceptível e paulatinamente, em razão da maturação, da organização e aperfeiçoamento dos princípios existentes nos diferentes sistemas de segurança utilizados na proteção das pessoas desde o próprio surgimento do homem. Segundo afirma Alvim11:




    Eis porque se torna muito difícil precisar a época de seu aparecimento. Não foi produto da imaginação de alguém. Não se elaborou nos gabinetes dos sábios, mas foi, sem dúvida, lapidado, como um brilhante, pela paciência dos homens do comércio, que precisavam de instrumentos de defesa para proteger sua atividade contra a solércia dos riscos que a ameaçavam.




    O mencionado seguro marítimo em que os navegadores, reunidos em associação, indenizavam as perdas daquele atingido pelos infortúnios da viagem e cujos sinistros eram remediados somente após a sua ocorrência, sem a previsão exata e expressa dos riscos, foi se tornando cada vez mais frequente e utilizado.




    Na Idade Média, porém, dominada pelos poderes eclesiásticos - poder temporal da Igreja - a prática do mutualismo sofreu proibição pela decretal “Naviganti vel eunti ad Nundinas”, expedida em 1234, pelo Papa Gregório IX que classificava a situação como sacrilégio, já que para a Igreja as desgraças e infortúnios do homem estavam diretamente ligados à vontade divina, só cabendo a Deus a sua minoração ou eliminação. Além disso, com base na usura, o mesmo dirigente religioso classificou o seguro marítimo com garantia náutica de prática abusiva e, portanto, proibida. Embora se deva observar tal proibição com reservas, não estava o Papa destituído de toda razão. Senão vejamos.




    Os seguros marítimos da época estavam adstritos à seguinte prática: para viabilizar as viagens os navegadores obtinham empréstimos em dinheiro com os banqueiros cuja soma deveria ser devolvida no retorno, acrescida de juros elevadíssimos, caso as embarcações retornassem sem sofrer quaisquer tipos de danos ou avarias. Caso ocorresse algum tipo de acidente com o navio, o navegador ficaria de posse do empréstimo. Abria-se, pois, o caminho da usura, por um lado, e da fraude, por outro.




    Esta era uma época bastante tormentosa nos mares, pois ocorriam as grandes descobertas, tal como o caminho para as Índias, a pirataria e a precariedade das embarcações ofereciam grandes riscos nos empreendimentos. A continuidade das coberturas de viagens obrigava os banqueiros a investimentos cada vez maiores e significativos. O desenvolvimento natural foi a evolução das associações de navegadores e dos banqueiros na criação de sociedades de banqueiros das quais germinaram os embriões das sociedades seguradoras hoje atuantes no mercado mundial.




    Assim, do ponto de vista técnico-jurídico pode-se afirmar que foi o seguro marítimo o precursor dos demais ramos de seguro existentes. Nessa modalidade foram os italianos e os espanhóis os primeiros povos a utilizá-los, tendo sido em Gênova, no ano de 1347, em língua italiana, redigido o primeiro contrato de seguro marítimo, com emissão de apólice12.




    Contudo, ainda que já previsto juridicamente nessa época, o seguro era classificado como uma espécie de jogo, tendo sua regulamentação sido dificultada pela falta de compreensão do instituto. Só com o crescimento da importância do seguro para a economia e o comércio da época é que a visão da sociedade mudou e acolheu o instituto.




    Em 1789 era publicado o primeiro Código Uniforme de Seguros alavancando a globalização dos seguros, tendo contado com a Revolução Industrial e os avanços matemáticos-estatísticos para a formação dos critérios atuariais fundamentais para tal atividade13.




    Ainda dentro das especificações acerca dos germes históricos do seguro moderno, cumpre-nos informar, além do fato de ter surgido no Séc. XIV, em apólice redigida em língua italiana, que foi na Inglaterra, no Séc. XVI, concebido o seguro de vida com a Casualty Insurance. No Séc. XVII, na França, há a criação da Tontinas, associação cujos membros pagavam contribuições por certo e determinado tempo para, chegado o termo prefixado, os membros sobreviventes repartiam o montante arrecadado no período14. Diferente do seguro, o resultado se apresenta mais como uma forma de poupança.




    Também a partir do Séc. XVII, mais precisamente no ano de 1666, é fundado na Inglaterra o Fire Office para atender as vítimas de um grande incêndio que atingiu Londres, tendo sido, então, criado o mais antigo seguro terrestre, o seguro contra incêndio. Ainda em Londres, em 1668, é fundado o Lloyd´s que funcionava como bolsa de seguros15.




    




    

      

        1 RUGGIERO, R. Instituições de direito civil. Tradução de Paolo Capitanio. Campinas: Bookseller, 1999. 3. v. p. 37, 860 p.


      




      

        2 BEVILÁQUA, C. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil comentado. 10. ed. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1957, v. 5, p. 157.
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